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APELAÇÃO.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.  CÓDIGO  DE
DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA.   COBRANÇA  DE  JUROS
REMUNERATÓRIOS  FLAGRANTEMENTE
ABUSIVOS.  TAXAS  SUPERIORES  ÀS
PRATICADAS NO MERCADO E CONSTANTES
NA  TABELA  ELABORADA  PELO  BANCO
CENTRAL.  NECESSIDADE  DE  REVISÃO.
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  DEVIDA.
DEVOLUÇÃO  DOS  VALORES  DE  FORMA
SIMPLES. MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO. 

-  É possível  a  revisão  de  cláusulas  de  contratos
firmados  com  instituições  financeiras,  desde  que  a
apontada  abusividade  seja  demonstrada  nos  autos,
relativizando, assim, o brocardo latino do “pacta sunt
servanda”,  segundo  o  qual  os  contratos,  uma  vez
celebrados livremente, devem ser cumpridos.

-  Em  se  verificando  que  a  taxa  de  juros
remuneratórios  cobrada  pela  instituição  financeira
encontra-se  consideravelmente  acima  da  média  do
mercado  para  a  modalidade  do  negócio  jurídico
efetivado,  constata-se  a  abusividade  da  cláusula
contratual,  havendo  de  ser  revista  para  o  fim  de
reduzi-la ao patamar médio previsto em conformidade
com tabela elaborada pelo Banco Central do Brasil.
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- Sendo a devolução em dobro pertinente apenas no
caso de cobrança realizada com má-fé, bem como se
verificando o fato de o consumidor ter expressamente
celebrado o contrato com os encargos questionados,
há de se condenar a instituição financeira à devolução
simples. 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária,  negar  provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  relator,
unânime.

Trata-se de Apelação Cível  interposta  pelo  Banco Bradesco
Financiamentos contra  sentença  proferida  pelo Juízo da  8ª  Vara  Cível  da
Comarca da Capital (fls. 100/110), nos autos da Ação de Revisão Contratual
c/c Repetição de Indébito ajuizada  por  Sergio dos Santos Silva em face do
ora apelante.

Na exordial (fls. 02/12), o promovente requereu, em síntese, a
revisão do contrato de alienação fiduciária firmado com o requerido, alegando
a abusividade na incidência de capitalização de juros, entre outras ilicitudes a
exemplo da cobrança de IOF, TAC e TEC, fazendo-se necessário a repetição
do indébito, bem como o depósito em juízo do valor das parcelas e a proteção
do nome perante os cadastros de restrição ao crédito.

A parte  promovida  apresentou contestação (fls.  27/53),  onde
sustentou, preliminarmente, o não cabimento da concessão da antecipação de
tutela. No mérito, alega o conhecimento da parte autora acerca das cláusulas
contratuais,  a inexistência  de vício ou onerosidade excessiva,  bem como a
possibilidade da cobrança de juros capitalizados.  

Sentenciando  (fls.  100/110),  o  Magistrado  de  piso  julgou
parcialmente procedentes os pedidos iniciais, nos seguintes termos:

“ISTO POSTO e mais que dos autos consta, rejeito a preliminar
aventada  nos  autos  e,  no  mérito,  JULGO  PARCIALMENTE
PROCEDENTE os pedidos formulados na inicial para: 

• Reconhecer a legalidade da capitalização de juros, do IOF e
da Tarifa de Cadastro cobrado;
• Declarar  improcedente  a  cobrança  de  TEC,  haja  vista
inexistir comprovação de cobrança das respectivas tarifas nos
autos;
• Declarar  a  abusividade  das  taxas  de  juros,
contratadas em valores superiores à taxa média de
mercado  prevista  para  o  período  da  contratação,
devendo os  valores  cobrados  e  efetivamente  pagos
sob  tais  títulos  que  ultrapassem  o  percentual  de
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33,97%  serem  devolvidos  de  forma  simples,
acrescidas de correção monetária a partir da data da
assinatura do contrato e juros de mora à base de 1%
a. m. a partir da citação.” (fls. 110) 

Irresignado,  o  promovido  interpôs  Recurso  Apelatório  (fls.
112/128), em cujas razões repisa seus argumentos contestatórios, aduzindo ser
livre a pactuação da taxa de juros nas operações bancárias e financeiras, razão
pela qual seria impossível a  de repetição de indébito.  Pugna, por fim, pela
reforma da sentença para que os pedidos sejam julgados improcedentes.

Contrarrazões às fls. 129/139.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
opinou  pelo  prosseguimento  do  feito  sem  manifestação  meritória  (fls.
144/147).

É o relatório.

VOTO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
apelo, passando à análise dos argumentos recursais.

Ab initio,  cumpre  ressaltar,  consoante preconiza  o enunciado
sumular nº 297 do Superior Tribunal de Justiça, que “o Código de Defesa do
Consumidor  é  aplicável  às  instituições  financeiras.”  Por  conseguinte,  a
relação contratual estabelecida entre as partes se configura típica relação de
consumo.

Dessa  forma,  é  possível  a  revisão  de  cláusulas  de  contratos
firmados com instituições financeiras, desde que a apontada abusividade seja
demonstrada nos autos, relativizando, assim, o brocardo latino do “pacta sunt
servanda”,  segundo  o  qual  os  contratos,  uma  vez  celebrados  livremente,
devem ser cumpridos.

- Dos Juros Remuneratórios:

No que concerne aos juros remuneratórios, restou sedimentado
o  entendimento  jurisprudencial  de  que  não  mais  se  aplica  o  decreto  nº
22.626/33, comumente denominado “Lei de Usura”, que tem como escopo a
limitação dos juros que foram livremente estabelecidos pelas partes.

A propósito, o Supremo Tribunal Federal editou a Súmula 596,
in verbis:

“As disposições do Decreto nº 22.626 de 1933 não se
aplicam  às  taxas  de  juros  e  aos  outros  encargos
cobrados nas  operações realizadas por  instituições
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públicas  ou  privadas,  que  integram  o  Sistema
Financeiro Nacional.”

Dessa forma, a taxa de juros não se limita ao patamar de 12%
ao ano e 1% ao mês  e  só  podem ser  revistos,  em situações  excepcionais,
quando evidenciada a abusividade do referido encargo, de modo a gerar uma
excessiva onerosidade ao contratante. 

Atualmente,  a comprovação da supramencionada onerosidade
se dá quando o percentual  contratado destoa da  taxa  média  praticada  pelo
mercado financeiro, em contratos da mesma natureza. 

Outro não é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO
DE  CONTRATO  BANCÁRIO.  JUROS
REMUNERATÓRIOS.  ABUSIVIDADE.  REDUÇÃO
À TAXA MÉDIA DE MERCADO. POSSIBILIDADE.
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. NECESSIDADE DE
PACTUAÇÃO.  TAXA  DE  JUROS  ANUAL
SUPERIOR  AO  DUODÉCUPLO  DA  MENSAL.
CONTRATAÇÃO  DEMONSTRADA.  DECISÃO
PROVIDA PARCIALMENTE. 
1. As taxas de juros remuneratórios devem ser fixadas à
taxa  média  de  mercado  quando  verificada,  pelo
Tribunal  de  origem,  a  abusividade  do  percentual
contratado.  Dissentir  das  conclusões  do  acórdão
recorrido, que entendeu ser abusiva a taxa contratada,
é inviável em recurso especial ante o óbice das Súmulas
n.  5  e  7  do  STJ.  2.  "A  capitalização  dos  juros  em
periodicidade  inferior  à  anual  deve  vir  pactuada  de
forma  expressa  e  clara.  A  previsão  no  contrato
bancário  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao
duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para  permitir  a
cobrança da taxa efetiva anual contratada” (REsp n.
973827/RS, Relatora para o Acórdão Ministra MARIA
ISABEL GALLOTTI,  SEGUNDA SEÇÃO,  julgado em
8/8/2012, DJe 24/9/2012). Precedente representativo da
controvérsia  (art.  543-C  do  CPC).  3.  No  caso,  o
acórdão  recorrido  aludiu  expressamente  aos
percentuais das taxas anual e mensal de juros. Dessa
forma, é possível a cobrança dos juros capitalizados na
forma contratada.  4.  Agravo regimental  a  que  se  dá
parcial provimento.” (STJ - AgRg no AREsp: 42668 RS
2011/0113190-9, Relator: Ministro ANTONIO CARLOS
FERREIRA,  Data  de  Julgamento:  14/05/2013,  T4  -
QUARTA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
22/05/2013)
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“AGRAVO  REGIMENTAL.  AÇÃO  REVISIONAL.
JUROS  REMUNERATÓRIOS.  LIMITAÇÃO
AFASTADA.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.
TAXA  MÉDIA  DE  MERCADO.  CABIMENTO.
SÚMULA  N.  294  DO  STJ.  NÃO-CUMULAÇÃO
COM  JUROS  REMUNERATÓRIOS,  CORREÇÃO
MONETÁRIA,  JUROS  MORATÓRIOS  E  MULTA
MORATÓRIA. FALTA DE INTERESSE DE AGIR.
1.  A  alteração  da  taxa  de  juros  remuneratórios
pactuada  em  mútuo  bancário  depende  da
demonstração cabal de sua abusividade em relação à
taxa média do mercado. (sublinhei)
2.  É  lícita  a cobrança  de  comissão  de  permanência
após o vencimento da dívida, devendo ser observada a
taxa média dos juros de mercado, apurada pelo Banco
Central do Brasil, limitada à taxa de juros contratada
para  o  período  da  normalidade  (Súmula  n.  294  do
STJ).
3.  Satisfeita  a  pretensão  da  parte  recorrente,
desaparece o interesse de agir.
4.  Agravo  regimental  desprovido.”  (AgRg  no
RECURSO  ESPECIAL  Nº  960.880  -  RS
(2007⁄0138353-5  -.RELATOR MINISTRO  JOÃO
OTÁVIO  DE  NORONHA,  julgado  em  03.12.2009)
(grifos nossos)

“AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO
BANCÁRIO.  TAXA  DE  JUROS
REMUNERATÓRIOS.  ABUSIVIDADE
VERIFICADA. PERCENTUAL ACIMA DO DOBRO
DA TAXA MÉDIA PRATICADA PELO MERCADO.
ADEQUAÇÃO. O  tema  sob  enfoque  é  corrente  no
âmbito desta Corte Superior de Justiça, sendo firme o
entendimento no sentido de que, na vigência do prazo
contratual, o fato de a taxa de juros pactuada superar
o limite de 12% ao ano não implica, necessariamente,
abusividade da cláusula. Todavia, para o período da
inadimplência, permite-se o controle judicial dos juros
remuneratórios,  com base  nas  regras  do  Código de
Defesa do Consumidor, quando ficar comprovado que
o  percentual  cobrado  destoa  da  taxa  média  do
mercado  para  a  mesma  operação  financeira.  O
Acórdão  recorrido  apurou  que  a  taxa  de  juros
remuneratórios  cobrada  pela  instituição  financeira
recorrida encontra-se acima do dobro da taxa média
do mercado para a modalidade do negócio  jurídico
efetivado. Recurso especial parcialmente provido: a)
permitindo  a  cobrança  de  juros  remuneratórios  no
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percentual  estipulado pelas partes, até o vencimento
da obrigação; b) na inadimplência, os juros variarão
segundo a taxa média do mercado, para a operação de
mútuo,  apurada  pelo  Banco  Central  do  Brasil,  na
forma da  Circular  da  Diretoria  nº  2.957,  de  28  de
dezembro  de  1999,  de  acordo  com a  jurisprudência
firmada  pela  Segunda  Seção  desta  Corte.”  (STJ,
Relator:  Ministro  SIDNEI  BENETI,  Data  de
Julgamento: 03/06/2008, T3 - TERCEIRA TURMA).

Compulsando  os  elementos  que  formaram  o  conjunto
probatório, emerge que a taxa de juros mensal foi pactuada no percentual de
2,77% e anual de 38,83% (fls. 16). 

Pois bem. Em consulta à tabela das taxas médias de mercado do
Banco Central do Brasil, verifica-se que, no mês da celebração da avença entre
as partes – abril de 2011 –, a taxa mensal média apurada para operações com
juros prefixados para crédito pessoal era de 2,27% e a anual era de 30,88%
(<http://www.bcb.gov.br/ftp/depec/NITJ201212.xls>.  Acesso  em:
23/07/2015).

Desta  feita,  no  caso  de  que  se  cuida,  as  taxas  de  juros
remuneratórios cobradas pela instituição financeira encontram-se bem acima
da média do mercado para a modalidade do negócio jurídico efetivado, razão
pela  qual  deve  sofrer  a  limitação pelo  Banco  Central  do Brasil,  conforme
asseverado pelo Juízo a quo, razão pela qual mantenho a sentença neste ponto.

-   Da   R  epetição de   I  ndébito:  

Em se tratando da repetição do indébito, uma vez verificada a
ilegalidade da incidência da comissão de permanência cumulada com juros de
mora,  não há maiores delongas a se fazer quanto à devolução dos valores
indevidamente  cobrados  sob  esse  título,  a  serem  apurados  em  posterior
liquidação da sentença.

Ademais,  como  é  cediço,  no  que  concerne  à  repetição  de
indébito,  há  dois  entendimentos  jurisprudenciais,  ambos esmiuçados  sob  a
ótica da má-fé: 1º) a devolução em dobro, se provada a intenção de prejudicar
o  hipossuficiente;  e  2º)  a  restituição  de  forma  simples,  quando  não
demonstrada a má-fé do credor. 

O art. 42 do Código de Defesa do Consumidor estabelece em
seu parágrafo único:

“Art. 42. (…)

Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia
indevida  tem  direito  à  repetição  do  indébito,  por
valor  igual  ao  dobro  do  que  pagou  em  excesso.
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Acrescido  de  correção  monetária  e  juros  legais,
salvo hipótese de engano justificável”. (grifo nosso). 

A  jurisprudência  majoritária,  inclusive  a  do  Tribunal  da
Cidadania, à qual me filio, entende que a oração “salvo engano justificável”
induz a exigência de má-fé para a repetição em dobro. 

No  caso  concreto,  verifica-se  o  fato  de  o  consumidor  ter
expressamente celebrado o contrato com os encargos ora questionados, não
podendo  se  beneficiar  com a  restituição  em dobro,  mas  apenas  de  forma
simples, pois teve pleno conhecimento da exigência dos encargos no ato da
celebração do negócio. 

Ressalto,  ainda,  que,  no  meu  sentir,  um  dos  motivos  que
embasou a modificação jurisprudencial, para que a devolução ocorra de forma
simples,  foi  o  fato  de  grande  parte  dos  consumidores  brasileiros  estarem
adquirindo financiamentos, já imbuídos do propósito de ajuizarem demandas
revisionais  cientes  de  que  receberiam,  em  dobro,  parte  dos  valores
despendidos,  agindo,  pois,  dolosamente,  objetivando o enriquecimento  sem
causa.

Assim, sendo a devolução em dobro pertinente apenas no caso
de cobrança realizada com má-fé, há de se condenar a instituição financeira à
devolução dos valores cobrados a maior, na forma simples. 

- Conclusão

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
APELO, mantendo a sentença vergastada em todos os seus termos. 

É COMO VOTO.  

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira.  Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Lei-
te Urquiza, juiz convocado, com jurisdição limitada, em substituição ao Exmo.
Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho a Exma. Desa. Maria das Neves do
Egito de Araújo Duda Ferreira, e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos. Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Ana Cândida Espínola, Promo-
tora de Justiça Convocada. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 13 de agosto
de 2015.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz convocado -  Relator
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